
 DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE GLÓRIA DE DOURADOS
Criado pela Lei Municipal N. 897/2009 e Regulamentado pelo Decreto N.87/2017 e Decreto N.008/2018

                   
www.gloriadedourados.ms.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/gloria_de_dourados

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP 
nº 2.200-2, de 2001 

O Município de Glória de Dourados garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.gloriadedourados.ms.gov.br 

Prefeitura Municipal de Glória de Dourados | CNPJ 03.155.942/0001-37 | Rua Tancredo de Almeida 
Neves, Parque CAD | Telefone: (67) 3466-1611 | Site: www.gloriadedourados.ms.gov.br 

EXPEDIENTE

Diário Oficial de Glória de Dourados –DOEGD
Estado de Mato Grosso do Sul
Rua Tancredo de Almeida Neves , Parque CAD
Fone: (67) 3466-1611
doegd@gloriadedourados.ms.gov.br

Prefeito Municipal
- Aristeu Pereira Nantes

Vice-Prefeito
- Amadeu Ferreira de Moura

Secretaria Municipal de Gestão Pública – SEGEPU
- Luilcio Azevedo da Silva

Secretaria Municipal de Desen. Sustentável – SEDS
- Magner de Paula Ribeiro

Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura – SEEC
- Guiomar Barbosa do Nascimento Rocha

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras - SEINFRA
- Aline de Souza Neves

Secretaria Municipal de Saúde – SESAU
- Mercolis Alexandre Ernandes

Secretaria Mun. de Saneamento - SESAN
- Jucicleia Rodrigues de Souza

Secretaria Mun. de Assis. Social e Cidadania – SEASC
- Ana Paula de Andrade Marques

Coordenadoria de Gabinete
- Diomar Mota dos Santos

Coordenadoria de Planejamento e Turismo
- Heloisa Regina de Souza

Coordenadoria de Trânsito
- Edgar Yamato

Coordenadoria de Habitação
- Rosemeire Miranda Rocha

Coordenadoria de Defesa Civil
- Sergio Higino dos Santos

Coordenadoria de Controle de Máquinas, Equipamentos e Frotas
- Sidiney Thomaz Neto

Controladoria Interna do Município
- Nelson Correia Mendes

Assessoria Jurídica
- Francielly Maria Bersani de Castro
- Vanessa de Souza Franchi

SUMÁRIO

Poder Executivo 2 ............................................................................. 
Atos Oficiais 2 ............................................................................. 

Decretos 2 .............................................................................. 
Licitações e Contratos 5 ............................................................ 

Inexigibilidade 5 ..................................................................... 

Sexta-feira, 20 de setembro de 2024                                                  Ano VII | Edição nº 1932                                                                      Página 1 de 5



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE GLÓRIA DE DOURADOS

Criado pela Lei Municipal N. 897/2009 e Regulamentado pelo Decreto N.87/2017 e Decreto N.008/2018

Sexta-feira, 20 de setembro de 2024 Ano VII | Edição nº 1932 Página 2 de 5

Município de Glória de Dourados - MS
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº. 062/2024 DE 19 DE SETEMBRO DE 2024.

DISPÕE  SOBRE  AS  NORMAS
R E L A T I V A S  A O
E N C E R R A M E N T O  D A
EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA,
FINANCEIRA E PATRIMONIAL E
A  E L A B O R A Ç Ã O  D A S
PRESTAÇÕES DE CONTAS DO
MUNICÍPIO  DE  GLÓRIA  DE
DOURADOS/MS,  REFERENTE
AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2 0 2 4 ,  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS.

O  PREFEITO  (A)  MUNICIPAL  DE  GLÓRIA  DE
DOURADOS/MS ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL,
SR. ARISTEU PEREIRA NANTES, no uso das atribuições
legais  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Orgânica  do
Município,

CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei  Federal  nº
4.320/64 e suas alterações, bem como a necessidade de
adequação às normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade  na  gestão  fiscal,  determinadas  pela  Lei
Complementar  nº  101/2000  e  suas  alterações;

CONSIDERANDO que  o  encerramento  do  exercício
financeiro  e  o  consequente  levantamento  das
Demonstrações  Contábeis  constituem  providências  que
devem  ser  prévia  e  adequadamente  ordenadas  e
planejadas;

CONSIDERANDO que os procedimentos pertinentes a
tais  providências  devem  ser  cumpridos  de  maneira
uniforme e rigorosamente de acordo com os prazos fixados;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de disciplinar
os procedimentos administrativos relacionados às compras
e  licitações,  execução  orçamentária,  tesouraria  e
patrimônio para elaboração das Prestações de Contas de
Gestão; e

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  normatizar  os
procedimentos e estabelecer um cronograma de atividades
e  ações  necessárias  para  o  encerramento  do  exercício
financeiro  de  2024,  com  vistas  ao  atendimento  da
legislação  vigente  e  aos  preparativos  iniciais  para  2025:

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 1º. Os Órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta  obedecerão,  para  o  encerramento  do  exercício
financeiro de 2024, as disposições de caráter orçamentário,

financeiro,  contábil  e  patrimonial,  seguindo  os  preceitos
constantes  neste  decreto.

Parágrafo único. As normas elencadas no presente
decreto deverão ser observadas sem prejuízo do princípio
da anualidade do orçamento,  previsto no art.  2º  da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do regime de
competência  determinado  pelo  art.  50,  inciso  II,  da  Lei
Complementar Federal  nº 101, de 04 de maio de 2000,
para  garantir  uma  execução  orçamentária,  financeira  e
contábil  adequada  ao  período  fiscal.

Art. 2º. Para a observância do regime de competência
da  despesa,  somente  deverão  ser  empenhadas  e
contabilizadas  no  exercício  financeiro  as  parcelas  dos
contratos,  convênios e demais ajustes cujo fato gerador
ocorra  até  31  de  dezembro  do  respectivo  exercício
financeiro.

Parágrafo  único.  No  início  do  exercício  financeiro
subsequente, após a publicação do respectivo orçamento,
deverão  ser  realizados  os  empenhos  dos  valores  das
parcelas remanescentes, cujo fato gerador tenha ocorrido
até  o  término  do  exercício  financeiro  antecedente,
assegurando-se  a  existência  de  disponibilidade de caixa
conforme preceitua o artigo 42 da Lei de Responsabilidade
Fiscal  para  evitar  a  inscrição  de  restos  a  pagar  sem a
devida cobertura financeira.

Art.  3º.  As  Unidades  Orçamentárias  do  Poder
Executivo encaminharão as suas solicitações de empenhos
à  Secretaria  Municipal  de  Gestão  Pública
impreterivelmente  até  o  dia  29  de  Novembro  de
2024.

Art. 4º. A emissão de empenhos, a partir da data de
publicação  deste  Decreto,  ficará  condicionada  à
disponibilidade  de  recursos  financeiros.

Art. 5º. O prazo máximo para a emissão de Notas de
Empenho, à conta das dotações orçamentárias do corrente
exercício,  será  o  dia  06  de  dezembro  de  2024 ,
ressalvadas as disposições previstas neste Decreto.

Art.  6º.  As  despesas  concernentes  às  diárias  de
pessoal, necessárias para o período de 09 de dezembro
de 2024 a 30 de dezembro de 2024, serão empenhadas
e pagas em seu processo normal.

Art. 7º. Serão anuladas as notas de empenho cuja
realização, entrega do material ou execução do serviço não
se efetivar até o dia 13 de dezembro de 2024.

Parágrafo único.  O disposto no caput  deste artigo
também se aplica aos saldos dos empenhos estimativos.

Art.  8º.  Quando  houver  despesa  correspondente  à
concessão de Suprimento de Fundo a um servidor, o prazo
para  a  realização  da  despesa  e  dos  seus  respectivos
pagamentos fica limitado a 16 de dezembro 2023.

Art. 9º. Os responsáveis por Suprimento de Fundos,
nos  termos  do  art.  68  da  Lei  Federal  nº  4.320/64,  em
conjunto com a Lei Municipal nº 1.204/2022 (Lei que
regulamenta a concessão de suprimento), deverão efetuar
o  recolhimento  dos  saldos  não  aplicados,  bem  como
apresentar a prestação de contas ao Setor de Contabilidade
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até o dia 30 de dezembro de 2024.
Parágrafo  único.  A  exceção  será  a  hipótese  de

viagem de agente público municipal que, no interesse do
serviço  público,  ultrapassar  o  fim  de  ano  afastado  de  sua
sede de trabalho, e ou motorista da secretaria de Saúde,
cujos gastos concernentes poderão ser comprovados até o
dia 10 de janeiro de 2025.

CAPÍTULO II
DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

Art. 10. O Livro de Inventário é documento obrigatório
pertencente à Prestação de Contas do Município, cujos bens
de caráter permanente deverão ter registros analíticos –
com  indicação  dos  elementos  necessários  para  a  sua
perfeita identificação e dos agentes responsáveis  pela sua
guarda e administração, em conformidade com o §2º do
art. 9º da Resolução TCE/MS nº 88, de 03 de outubro de
2018.

Art. 11º. O Prefeito Municipal, por meio de por meio
de ato  interno,  nomeará  uma Comissão  de  Avaliação  e
Levantamento  Patrimonial  de  Bens  Móveis  e  Imóveis  a
partir  do dia 19 de setembro de 2024,  sendo que os
trabalhos desta comissão deverão ser concluídos até 31 de
dezembro de 2024.

Parágrafo  único.  A  “Comissão  de  Avaliação  e
Levantamento Patrimonial” deverá atender às exigências
contidas na legislação em vigência, em especial as atuais
regras  adotadas  pelo  Manual  de  Contabilidade  Pública
Aplicada  ao  Setor  Público  (MPCASP)  e  as  Instruções  de
Procedimentos Contábeis editadas pela STN.

CAPÍTULO III
DOS RESTOS A PAGAR

Art. 12. As despesas efetivamente liquidadas e não
pagas  até  o  final  do  exercício  financeiro  de  2024  serão
inscritas em “Restos a Pagar”,  até o limite do saldo da
disponibilidade  financeira  de  cada  Órgão,  seguindo  as
exigências  da  Lei  Complementar  nº  101/2000  e  da  Lei
Federal nº 10.028/2000.

Parágrafo único.  Para fins deste artigo,  consideram-
se como efetivamente liquidadas as despesas em que o
material ou serviço tenha sido recebido ou prestado nos
termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64.

Art.  13.  Serão  inscritas  em  "Restos  a  Pagar"  as
despesas  descritas  no  artigo  12,  classificadas  da  seguinte
forma:

I – Restos a pagar processados: despesas empenhadas
e  cujos  bens  ou  serviços  tenham  sido  efetivamente
recebidos  e  aceitos  pelo  órgão  contratante,  em
conformidade com o art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964;

II  –  Restos  a  pagar  não  processados:  despesas
empenhadas relacionadas a bens ou serviços que estão em
fase  de  entrega  ou  prestação,  condicionadas  à
comprovação  do  direito  adquirido  pelo  credor.

§ 1º Os saldos de empenhos relativos a despesas que,
por qualquer motivo, não serão concretizadas, deverão ser
anulados antes do encerramento do exercício financeiro.

§ 2º Em observância ao disposto no artigo 42 da Lei de

Responsabilidade  Fiscal,  fica  vedada  a  contratação  de
novas  despesas  nos  últimos  dois  quadrimestres  do
mandato que não possam ser integralmente pagas dentro
do exercício, ou que não tenham disponibilidade de caixa
suficiente para a sua liquidação integral.

§ 3º As despesas executadas nesse período deverão
ser  rigorosamente  controladas,  assegurando-se  a
existência  de  disponibilidade  financeira  para  o  seu
pagamento.

Art. 14. Serão consideradas para fins de inscrição em
“Restos  a  Pagar  Não  Processados”,  desde  que  haja
disponibilidade  financeira,  as  despesas  do  exercício
relativas  a:

I  –  Compromissos  resultantes  da  celebração  de
contratos,  convênios,  acordos,  ajustes  ou  instrumento
congênere;

II – Serviços públicos;
III – Serviços de engenharia e obras em andamento.
Art.  15.  É  vedada  a  reinscrição  de  despesas  em

“Restos  a  Pagar”,  assegurando-se,  todavia,  o  direito  do
credor,  por  meio  da  emissão  da  Nota  de  Empenho  no
exercício  de  reconhecimento  da  dívida,  à  conta  do
elemento “Despesas de Exercícios Anteriores”, nos termos
do art. 37 da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 16. Até a data de 31 de dezembro de 2024, o
Setor de Contabilidade providenciará o cancelamento dos
saldos de “Restos a Pagar Não Processados” relativos aos
exercícios  anteriores  e  que  não  tenham  contrapartida
suficiente  de  disponibilidade  de  caixa,  mediante
procedimento  administrativo  especifico  para  fins  de
cancelamento  de  restos  a  pagar.

CAPÍTULO IV
DO CANCELAMENTO DAS DÍVIDAS PASSIVAS

Art. 17.  Poderá o Setor de Contabilidade efetuar o
cancelamento  de  Dívidas  Passivas  que  prejudiquem  o
resultado  Patrimonial  do  exercício  financeiro  de  2024,
tendo como contrapartida a conta patrimonial “Ajustes de
Exercício Anteriores” – pertencente ao Patrimônio Líquido
do  Balanço  Patrimonial,  acompanhadas  das  suas
respectivas  Notas  Explicativas.

CAPÍTULO V
DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS

Art. 18. Faz-se necessário que o setor  responsável
apresente ao final do exercício financeiro de 2024, por meio
de  seu  representante  jurídico,  a  relação  nominal  dos
precatórios judiciais pertencentes ao seu município, para
contabilizá-los junto à Prestação de Contas, nos termos do
Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público
(MCASP), Volume III – Procedimentos Contábeis Específicos.

CAPÍTULO VI
DA DÍVIDA ATIVA

Art.  19.  Durante  o  exercício  financeiro  em  curso,  o
setor  responsável  pelo  controle  da  Dívida  Ativa  deverá
adotar  as  medidas  necessárias,  tanto  no  âmbito
administrativo quanto judicial,  em relação aos créditos a
receber  registrados  nas  demonstrações  contábeis  do
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município.
Art. 20.  Cabe ao setor responsável o levantamento

real da dívida ativa tributária e não tributária do município,
para  fins  de  ajustes  e  regularização  junto  à  Prestação  de
Contas do exercício financeiro de 2024.

Art.  21.  Objetivando o  seu registro  contábil,  o  ato
legal  que  fixou  o  lançamento  do  Imposto  Predial  e
Territorial Urbano - IPTU para o exercício de 2024 deverá
ser entregue ao Setor Contábil, em cumprimento às normas
estabelecidas  no  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao
Setor Público (MCASP), Parte II – Procedimentos Contábeis
Patrimoniais.

CAPÍTULO VII
CRÉDITOS A RECEBER “REALIZÁVEL”

Art. 22. O Setor de Contabilidade está autorizado a
adotar medidas de regularização em relação aos créditos a
receber  classificados  como  "realizável",  podendo  realizar
ajustes, baixas e inscrições, desde que essas ações sejam
devidamente  esclarecidas  por  meio  de  Nota  Explicativa
anexada à Prestação de Contas do exercício.

CAPÍTULO VIII
DO RECESSO DE FINAL E INICIO DE ANO

Art.  23. Nos Órgãos do Poder  Executivo Municipal,
será ponto facultativo nos dias 23 á 27 de dezembro de
2024, excetuando-se os serviços essenciais que, por sua
natureza, não permitem paralisação.

CAPÍTULO IX
DAS LICITAÇÕES

Art. 24. A abertura de processos licitatórios encerrar-
se-á no dia 15 de novembro e o julgamento até 20 de
dezembro  de  2024,  com  exceção  dos  processos
necessários para atendimento aos limites constitucionais e
os oriundos de transferências de recursos decorrentes de
convênios, contratos de repasse ou instrumento congênere.

Art. 25. Os documentos necessários à apreciação da
regularidade  e  legalidade  das  fases  processuais  das
contratações  públicas  seguirão  os  critérios  para  a
organização e remessa eletrônica (por meio do Portal do
Jurisdicionado  e-Contas)  estabelecidos  nos  termos  da
Resolução TCE/MS nº 88/2018.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Este Decreto estabelece as diretrizes para o
encerramento do exercício financeiro de 2024, devendo ser
rigorosamente observado por todos os órgãos e entidades
da Administração Pública  Municipal.  O  cumprimento  das
disposições aqui estabelecidas é fundamental para garantir
a  con fo rmidade  com  a  leg i s lação  v igente ,  a
responsabilidade  fiscal  e  a  transparência  na  gestão  dos
recursos  públicos.

Art. 27. Os casos excepcionais serão autorizados pelo
Prefeito Municipal.

Art. 28. O prazo previsto no art. 5º deste Decreto não
se aplica aos seguintes casos:

I –situações comprovadas de calamidade pública;

II – Despesas com pessoal e encargos sociais;
III – Parcelas de amortização e juros da dívida pública;
IV  –  Débitos  efetuados  em conta  corrente  bancária

relativos a despesas regulamentares;
V – Compromissos decorrentes de Convênios, Termos

de  Ajuste  ou  transferências  voluntárias  realizadas  com
outros entes da federação;

VI  –  Despesas  relacionadas  à  saúde,  educação  e
FUNDEB, para cumprimento dos índices constitucionais, ou
serviços essenciais que, por sua natureza, não possam ser
paralisados.

Art. 29.  Os responsáveis técnicos da Administração
Pública  Municipal,  ou  as  empresas  contratadas  para  tal
finalidade,  deverão  estar  em dia  com as  informações  e  os
dados contábeis junto aos Órgãos de Controle Externo, via
rede de internet, no que diz respeito à prestação de contas
eletrônica – Siconfi, Sicom, RREO, RGF, Siope, Siops, Sicap,
Sadipem, Balanço Geral, entre outros.

Art. 30. O Portal de Transparência do município, em
observância ao art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal c/c
§  1º  do art.  8º  da Lei  de Acesso à  Informação,  deverá
disponibilizar,  via  internet,  em  tempo  real,  informações
pormenorizadas  sobre  a  execução  financeira  e
orçamentária  da  receita  e  da  despesa,  incluindo  ainda:

I  –  Publicação do Plano Plurianual  (PPA),  da Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  da  Lei  Orçamentária
Anual (LOA);

II – Publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) e
dos  Relatórios  Resumidos  da  Execução  Orçamentária
(RREO);

III  –  Publicação  das  prestações  de  contas  e  seus
respectivos pareceres emitidos pelo Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso do Sul (TCE/MS);

IV – Divulgação das audiências públicas relacionadas
ao PPA, LDO e LOA;

V – Publicação dos procedimentos licitatórios, incluindo
os  respectivos  editais,  resultados  e  todos  os  contratos
celebrados;

VI  –  Dados  gerais  para  o  acompanhamento  de
programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades
municipais;

VII  –  Reg is t ros  de  qua isquer  repasses  ou
transferências  de  recursos  financeiros;

VIII – Informações sobre as competências e a estrutura
organizacional,  incluindo  endereços,  telefones  das
respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

IX - Publicação das atas e dos respectivos pareceres
emitidos  pelos  conselhos  municipais  no  âmbito  das
prestações de contas de gestão;

X  –  Respostas  às  perguntas  mais  frequentes  da
sociedade.

XI - E demais informações pertinentes que se façam
necessárias  para  garantir  a  transparência  e  o  controle
social sobre a gestão dos recursos públicos.

Art. 31. Aplicam-se a este Decreto, em sua totalidade,
as  normas  regulamentares  aprovadas  pela  Lei
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Complementar  nº  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade
Fiscal),  e  demais  normas  que  regem  a  administração
pública.

Art. 32. Cabe à Controladoria Geral do Município zelar
pelo cumprimento do disposto neste decreto e adotar as
providências para a responsabilização dos dirigentes e dos
servidores  que  praticarem  atos  em  desacordo  com  as
disposições nele contidas.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Glória de Dourados - MS, 19 de setembro de 2024.
Aristeu Pereira Nantes
- Prefeito Municipal -

...........................................................................................................
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ESTADO DE MATO GROSSO DOSUL
MUNICIPIO DE GLÓRIA DE DOURTADOS - MS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 020/2024

Inexigibilidade Nº 005/2024
PARTES:
CONTRATANTE:  O  MUNICIPIO  DE  GLÓRIA  DE

DOURADOS/MS
CONTRATADA:  SUZINI  DE  PAULA,  SOCIEDADE

INDIVIDUAL ADVOCACIA
DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente termo Aditivo é regido pelas cláusulas nele

contidas e tem por fundamento legal  a Lei  (Federal)  nº
14.133, de 2021, e alterações posteriores, e no Processo
Administrativo  nº  029/2024,  Inexigibilidade  de
Licitação  005/2024.

“Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão
ser  alterados,  com as  devidas  justificativas,  nos  seguintes
casos:

I - unilateralmente pela Administração:
b)  quando  for  necessária  a  modificação  do  valor

contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta
Lei.”

“Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o
inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será
obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras,  nos serviços ou nas compras,  e,  no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).”

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO
Contratação de prestação de serviços de consultoria e

assessoria  jurídico-tributária,  mediante a sistemática “ad
exitum”,  relativo  à  arrecadação  do  ICMS  em  âmbito
municipal, com execução dos pagamentos incidentes sobre
a  comprovação  do  valor  excedente  (INCREMENTADO),

referente ao mês de setembro, outubro e novembro/2024,
percebido pelos cofres públicos, através de relatório técnico
circunstanciado  comprovando  o  incremento  efetivo  de
R$163.985,34(Cento e sessenta e três mil,  novecentos e
oitenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DEMAIS  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS

As  demais  cláusulas  e  disposições  do  Contrato
Administrativo nº 020/2024 não alteradas pelo presente
Termo Aditivas, permanecem em plena vigência.

E,  por  estarem  em  pleno  acordo,  às  partes
contratantes  assinam  o  presente  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Administrativo  nº  020/2024  para  que
produzam seus devidos e jurídicos efeitos, na presença das
testemunhas ao final identificadas.

Glória de Dourados-MS, 20 de Setembro de 2024.
ASSINANTES:
Contratante:  Aristeu  Pereira  Nantes  –  Prefeito

Municipal
Contratada: Raphael Suzini de Paula
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